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b) Desenvolver uma estratégia de dinamização empresa-
rial nas regiões afetadas tendo em vista a atração e a fixação 
de investimento produtivo, que promova a criação de em-
prego mais sustentado através de abertura de concursos no 
âmbito do Portugal 2020 adaptados às especificidades dos 
territórios em causa; pretende -se, por um lado, adicionar 
valor aos principais recursos endógenos dos territórios, 
designadamente da fileira florestal, da agricultura e pai-
sagísticos (turismo), qualificando e aumentando a oferta 
de bens e serviços tradicionais e, por outro lado, atrair 
novos investimentos nas áreas de indústria e serviços que 
propiciem a diversificação da atividade económica que 
possam contribuir para a criação de riqueza e a melhoria 
das condições de vida das populações;

c) Em articulação com a gestão integrada da floresta 
acima referenciada no âmbito do projeto -piloto, imple-
mentar medidas de prevenção e gestão estratégicas de 
risco de incêndio, assumidas pelas autoridades e por todos 
os utilizadores das florestas, incluindo os produtores e a 
população em geral.

5 — Assegurar, através da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Centro, o apoio à elaboração 
das candidaturas e outros meios de ajuda técnica, bem 
como a prestação de informação sobre todos os apoios 
disponíveis às autarquias locais e a todas as pessoas e 
empresas elegíveis.

6 — Encarregar o Ministro do Planeamento e das Infra-
estruturas de promover a utilização de fundos europeus, 
designadamente:

a) Desenvolver as iniciativas necessárias à reprograma-
ção do Programa Operacional Centro 2020 para acolher 
as elegibilidades em matéria de reposição da atividade 
económica e de apoio às infraestruturas e equipamentos 
municipais;

b) Submeter à Comissão Europeia candidatura ao Fundo 
de Solidariedade da União Europeia.

7 — Determinar que todas as medidas identificadas na 
presente resolução devem ser implementadas em articula-
ção com os municípios dos territórios afetados.

8 — Estabelecer que é submetido à apreciação do Con-
selho de Ministros um relatório trimestral sobre a execução 
das ações e medidas descritas na presente resolução.

9 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de julho de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 101-B/2017
Os incêndios florestais, cujo início se registou no pas-

sado dia 17 de junho de 2017, desencadearam uma série 
de danos e prejuízos em infraestruturas, equipamentos e 
bens em áreas localizadas nos concelhos de Castanheira 
de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Góis, Pampilhosa da Serra, 
Pedrógão Grande, Penela e Sertã.

Além de outras áreas de atuação, o Governo estabelece 
como prioridade o apoio à recuperação das infraestruturas e 
equipamentos das autarquias locais e suas associações, cuja 
imediata recuperação seja essencial à vida das populações 
ou cuja reposição do funcionamento revista caráter urgente 
e inadiável, nomeadamente nos domínios da energia, abas-
tecimento de água, comunicações e circulação, recorrendo 

para o efeito aos instrumentos legais disponíveis, designa-
damente o Fundo de Emergência Municipal.

A decisão sobre os apoios a conceder tem, necessaria-
mente, como base, a avaliação rigorosa e documentada 
dos danos, bem como a verificação da incapacidade de os 
sinistrados, pelos seus próprios meios, incluindo o acio-
namento de contratos de seguro existentes, superarem, no 
todo ou em parte, a situação.

A concessão de tais auxílios financeiros vem prevista no 
n.º 4 do artigo 22.º da Lei das Finanças Locais, aprovada 
pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, alterada pelas Leis 
n.os 82 -D/2014, de 31 de dezembro, 69/2015, de 16 de ju-
lho, 132/2015, de 4 de setembro, 7 -A/2016, de 30 de março, 
e 42/2016, de 28 de dezembro, e é especialmente regulada 
no Decreto -Lei n.º 225/2009, de 14 de setembro, o qual 
cria e disciplina o Fundo de Emergência Municipal.

O n.º 2 do artigo 75.º do Orçamento do Estado para 
2017, aprovado pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 
permite o recurso ao Fundo de Emergência Municipal 
sem verificação do requisito da declaração de situação de 
calamidade pública, desde que se verifiquem condições 
excecionais reconhecidas por resolução do Conselho de 
Ministros.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Centro encontra -se, presentemente, a proceder 
à referida avaliação de todos os danos e prejuízos em in-
fraestruturas e equipamentos das autarquias locais e suas 
associações, cuja imediata recuperação seja essencial à 
vida das populações ou cuja reposição do funcionamento 
revista caráter urgente e inadiável, nomeadamente nos 
domínios da energia, abastecimento de água, comunicações 
e circulação.

Sem prejuízo da conclusão do processo tendente ao apu-
ramento rigoroso dos danos e prejuízos sofridos, entende o 
Governo que, dadas as condições excecionais verificadas e 
a gravidade dos danos e prejuízos ocorridos, estão reunidas 
as condições para, nos termos do n.º 2 do artigo 75.º do Or-
çamento do Estado para 2017, por resolução do Conselho 
de Ministros, permitir a concessão de auxílios financeiros 
aos municípios afetados através do Fundo de Emergência 
Municipal sem a declaração de calamidade pública.

As dotações financeiras a disponibilizar para a concre-
tização das medidas agora adotadas são fixadas assim que 
esteja concluído o processo de determinação exata dos 
danos e prejuízos efetivamente sofridos, suscetíveis de 
inclusão no Fundo de Emergência Municipal.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Reconhecer, para efeitos do disposto no n.º 2 do 

artigo 75.º do Orçamento do Estado para 2017, aprovado 
pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, como condições 
excecionais, os incêndios florestais cujo início se registou 
no passado dia 17 de junho de 2017, que atingiram os con-
celhos de Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Góis, 
Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande, Penela e Sertã.

2 — Estabelecer a atribuição de apoio financeiro, ao 
abrigo do Fundo de Emergência Municipal, aos municí-
pios excecionalmente atingidos por estes incêndios flo-
restais, mediante seleção pela Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Centro, em aplicação 
do regime e das condições previstas na lei, designada-
mente o previsto no Decreto -Lei n.º 225/2009, de 14 de 
setembro, e no n.º 4 do artigo 22.º da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, alterada pelas Leis n.os 82 -D/2014, de 
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31 de dezembro, 69/2015, de 16 de julho, 132/2015, de 
4 de setembro, 7 -A/2016, de 30 de março, e 42/2016, de 
28 de dezembro.

3 — Autorizar o reforço da dotação do Fundo de Emer-
gência Municipal, através do recurso à dotação provisional, 

prevista no capítulo 60 do Orçamento do Estado para 2017, 
aprovado pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de julho de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 


